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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menuccí, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567-1173- Cx. Postal 24

MEMORANDO INTERNO

DA PRESIDÊNCIA

PARA O DIRETOR DE SECRETARIA

A Câmara Municipal depende da intemet para manter as

informações on-line no portal da transparência e no site oficial, de forma a promover

a publicidade de seus atos e bem como para o desenvolvimento de suas atividades

rotineiras.

Atualmente esta Casa de Leis possui a intemet Vivo Speedy de

10 MB, porém, não está atendendo as necessidades acima mencionadas, devido a

lentidão e ao serviço instável do fornecimento da mesma.

Várias reclamações foram realizadas junto a empresa

fornecedora da referida intemet, porém, não houve interesse na solução desses

problemas.

Sendo assim, solicito as providencias pertinentes para a abertura

de Licitação com o seguinte objetivo:

Contratação de empresa no ramo de fornecimento de intemet por

meio de fibra óptica, com velocidade não inferior a 100 MB, com IP Público fixo e

todos os equipamentos necessários para o devido funcionamento, para a Câmara

Municipal de Paraíso. Os orçamentos deverão ser acompanhados de Certidões que

comprovem a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços

SCM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL, assim como as Certidões
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567- 1173- Cx. Postal 24

Negativas e documentos das empresas interessadas, nos termos da legislação que

regula a matéria.

Os interessados deverão apresentar suas propostas juntamente

com a documentação requerida até o dia 21 de Janeiro de 2021.

Solicito, ainda, a verificação junto à Contabilidade desta Casa de

Leis sobre disponibilidade de recursos do orçamento em vigor e posteriormente ao

Departamento Jurídico sobre a legalidade da presente Licitação, tudo de

conformidade com a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores e invoco para o mister

o quanto disposto na Portaria n° 002/2021, de 04 de Janeiro de 2021.

Câmara Municipal de Paraíso, 12 de Janeiro de 2021.

RAÍUEL LUCAS DE LIMA

Prçsidente da Câmara
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ACUEHIE:  A\ A fi/a Ali/

CNk 1±L Ali

CONTATO: FONE:

ENDEREÇO;
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o M

'd-s*
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CO Q

ADSL

[ylSPEEDY

ROSI

wi-n

VELOCIDADE:

RBT

IRl

DINÂMICO:

IPFIX0'IP1; "1 ^ /I bíy í^l^ 1P2:
FIXO

MÁSCARA:
E FKOPLUS

□ ATIVAÇÃO
r~l ALTERAÇÃO

□ FROCESSO:__

REPARO

|~| DESATIVAÇÃO

i EHD. ARMÁRIO:

DSLAN:

CODinCAÇÃO:

-CABO.

PORTA

□ quedas
□ ruüjo
□ lentidão
I  iSEMSOÍCRONISMO

□ SEM TOM DE UNHA
□ NÃO NAVEGA
□ não CONECTA

PRIMÁRIO

ml
UTERAVARD SECUNDÁRIO

(JL
H mo ú,

CAIXA ELEVAÇÃO

PERFH: n

OownStzean:

m
/ <

UpStreanu

Kbps

Relação S1NAVRU11>0:_
Atenu3ç3o:_

ReststAnda de Enlace:

dBm

dB

Q

ISOLAÇÃO: A/IERRA:^
TAXA DE ERRO:

B/TERRA: A/B:

CRC: FEC: REC:

§
sni:

ARQUIVO:

TAMANHO DO ARQUIVO:

TAXA DE TRANSFERÊNCIA:

IP:

PACOTES ENVIADOS:

PACOTES RECEBIDOS:

PERCENTAGEM DE PERDA:

EQUIPAMENTO
MODEM

MICROFILTRO

snniER

CD

TOMADA PADRÃO

QUANTIDADE ^EQUIPAMENTO QUANTIDADE

FABRICANTE:

rodeSéRIE:

EQUIPAMENTO QUANTIDADE

FABRICANTE:

N* DE SÉRIE:

I
ENCERRAMENTO: PRIKC ^ d
CERTinCAÇÃO:
HORÁRIO: míaO:

ADiaONALl_
SEHHA:_

TÉRMINO:

ADiaONAL2_
ATENDENTERE:

DATA: 1  L
OBSERVAÇÃO: L- O L I  \ tcFJnn7

DECLARO ESIARDE ACORDO COM O SERVIÇO REALIZADO CONFORME DESCRITO ACIMA.

NOME LEGÍVEL:

N®RG;

DATA: TEL-

E-MAIL:

ASSINATURA:

NOME LEGÍVEL:
/' t

RT: ^ fi •? f ( . 'Á-
EMPRESA: ^
PLACA DO VEÍCULO: rhií< j
ASSINATURA:

liVtalBnnal.CUeiite 2«VU(Vcids)-VIV0 3'VU(Ctniiio)-CbntntaiU
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Termo de Aceite de Execução de

Serviços VIVO Speedy/RDSI 64117 836325
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ENDEREÇO:

TIPO

"RiMs

ROSI RBT

WI-H IRLpeedy

VElOaDAOE; DIN&HICO:
gnro-Fi: \ f-ri i \ O gi;

ÍVÍREPAM '
rn DESATIVAÇÃO

PIauvacAo
rn ALTERAÇÃO

í~]nxo
MASCARA:

I  iFDCOPLUr

I
□ PR0CESS0:_

rn QUEDAS
□ ruído
n lentidão
ni.SEMSD«atONlSKO

□ SEHTOMOBUNKA
□ kãonaveoa
□ não CONECTA
□

i END. ARMÁRIO:
CABO

m
PRIMÁRIO U1ERAI/ARD SECUNDÁRIO CADCA ELEVAÇÃO

DSLAN: |>ORrA H PINO TT
CODIFICAÇÃO:

TTvTTT"
I W ; • •

PERFIL

DownStrean:

o

s

UpSbeam: '  Kbps

ReUçSoSINAl/RUlBO:^
Atenuação: L <í

Resisténda de âikce:

dBm

dB

Q

ISOLAÇÃO: A/TERRA:_
TAXA DB ERRO: Ai

B/TERRA: A/B:

CRC: FEC:_C2_ REC:
"i)

SITE:

ARQUIVO: \J

TAMANHO 00 ARQUIVO: Vví
1 7 f tn. -

IP: "')

PACOTES ENVIADOS:

PACOTES RECEBDOS:

PERCENIAGEMOEFERDA:

BQUIBAHENTO' .QüAMUfiílÚDE EQUIPAMENIO.. QüANTmADE EQÜIPAMENID QUANUSAOE
MODEM

MICROFIURO

SPUTTER

CD

TOMADA PADRÃO

EABRICANIE:

N*DESÊRIE:

ENCERRAMENTO: PRPfC

CERTglCAÇÃO:

FABRICANTE:

N*DES£RIE:

n

*8 HORÁRIO: INlaO:

ADiaOHALl^
SENHA:_

TÉRMINO;
OBSBCTAÇto /_r>^z>.L CaCIMÚC^ TCrAJ-/- ^

JUIICKIKA12
ATENDENTERE:

19 l

DECLARO ESTAR DE ACORDO COM O SERVIÇO REALIZADO CC|MÔRME DESCRITO ACIMA.

NOME LEGÍVEL

N»RG:

DATA: TEL

E-MAIL

ASSINATURA:

NOHEIEGfVEL y ^y-ir
RT^ 3 O 2 /t> 3
EMPRESA: ■'U'

PLACA DO VEÍCULO: > / . 'A-
ASSINATURA:

l*Vla(Bnnia)'ãÍ<nta 2*Vla(Vedt}-VIV0 l*V!a{Cani({a)>CantnUda
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Temo de Aceite de Execução de
Serviços VIVO Speedy/RDSI 641171223647

0^

TERHINia:

CUENIE:

CNU Al^

OAéCÀjLê^i CONTATO: FONE:

ENDEREÇO:

TIPO RDSI RBT

VELOCIDADE:

wi-n IRL

DINAHICO: r~lFDH) r~]nxopms"
IFFIXO-IFI:

i  I ativação""
□ aueraçío
n PROCESSO:^

IP 2: MASCARA:
s ss

5 M
CO a

Iü^reparo
r~l desauvaçAo

I  I QUEDAS
□ ruído
□ ienüdAo
I  ISEHSKCRONISMO

□ SEHTOHDEUNHA
□ hAonaveoa
□ hAO CONECTA
□

END.ARHÃRIO:

z

CABO PRIMÁRIO LATERAVARD secundário CAKA

zz
Em/AçAo

DSLAN: PORIA H PINO

CODinCAÇAO: 4U- 2^

§
a

PERFIl:_
DownStieam:

UpStream: 7S r̂ Kbps

Kbps

Relação SINAI/RUlDO
Atenuação

Resístânda de Enlace

dBm

dB

Q

ISOLAÇAO: A/TERRA:
TAXA BE ERRO:

CRC: á

B/TERRA: A/B:

2. FEC:

i
SITE:

ARQUIVO:

•áÊ=. REC:

TAMANHO DO ARQUIVO^

TAXA DE TRANSFERENCIA:

I
fiki

IP:

PACOTES ENVIADOS:

PACOTES RECEBIDOS:

PERCENTAGEM DE PERDA:

iS^es?

EQUIPAMENTO

MODEM

QUANTIDADE EQUIPAMENTO QUANTIDADE EQUIPAMENTO QUANTIDADE

HICROFIUI»)

SPUTIER

CD

TOMADA PADRÃO

FABRICANTE:

rDESÉRIE:

FABRICANTE:

N" DE SÉRIE:

ENCERRAMENTO: PRIKC^
CERTIFICAÇÃO:

: KORAkIO: íNimO: M7E

ADiaONALl_
SENHA:

TÉRMINO: </:0o

ADICIONAL2 , '
AIENDENTERE: ^2/o

OBSERVAÇÃO:

âár. ÀJf

ESTAR DE ACORDO COM O SERVIÇO REAUZADO CONFORME DESCRITO ACIMA.

NOME LEGÍVEL:

N^RG:

DATA: /■/ /7 TEL-

E-MAIL: yn

ASSINATURA:

NOME LEGÍVEL:

RT:

EMPRESA: 'M.
PLACA DO VEÍCULO:

ASSINATURA:

l*VU{Biuia)<CUente Z* Via CV«d«)'VIVO }*Vla(CtRido}'Contutu
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Serviços VIVO Speedy/RDSI 64117 943263
TERMINAL; . , ' // V OS/BD: '4 >•' - "f. / AT:

CUENIE: CONTATO: : FONE:

ENDEREÇO: /

HFO rrHADSL

I
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mSPEEDY

VELOCIDADE:

Li RDSI RBT

IRL

DINAMICO: I  IHXO I  iFDCOPLUr
PUXO.IP l: P2: HASCARA:

□atwaçAo
rn ALTERAÇÃO
I  I PROCESSO:_

REPARO

n DESATIVAÇÃO
□ quedas
□ ruído
I  I LENTIDÃO
I  iSEMSINCRONISKO

□ SEMTOHDEUNHA
^ NÃO NAVEGA
□ não CONECTA
n

END.ARMÃRIO:
CABO PRIMÃRIO

/
LATERAI/ARD SECUNDÁRIO CAKA ELEVAÇÃO

DSLAN: PORIA PINO

CODUflCAÇÃO: /•
PERFIL: : V /

S!
'S-

OownStieain:

UpStreanK

Kbps

Kbps

Relação SlNAI/RUlDO:^
Atenuado:

Resistãncia de Eida^

dBm

dB

Q

ISOLAÇÃO: A/TERRA:_
TAXA DE ERRO:

B/TERRA: A/B:

CRC: FEC: REC:

1 SITE: r IPs •!. ? ' ' •

1 ARQUIVO: /  • . ' i PACOTES ENVIADOS:

1 1 TAMANHO DO ARQUIVO: f. y S pacotes RECEBIDOS: . ; ,
Q TAXADEIRANSFERErOA: J' Rbps PERCENIAGEM DE PERDA:

EQUXPAMENTO QUANTIDADE EQUIPAMENTO QUANTIDADE EQUIPAMENTO QUANTIDADE
MODEM

HICROFULTRO

SPUTTER

CD

TOMADA PADRÃO

FABRICANTE:

N'DES£R1E:

FABRICANTE:

N"DESÉRIE:

ENCERRAMENTO: PRIKC

CERIPICAÇÃO:
KORÃRIO: INlaO:

ADiaOHALl^
SEHHA;_

TERMINO:

ADiaONAL2_
ATENDENTERE:

DATA: ^ 1 1
OBSEKVAÇAO; // • ;

DECLARO ESTAR DE ACORDO COM O SERVIÇO REALIZADO CONFORME DESCRITO ACIMA.

C
L
I
E
N
T
E

NOME LEGÍVEL:
i  '

E
M
P
R
E
S
A

NOME LEGÍVEL: /' :  ,•

N'RG: RTi f  • •

DATA: . TEL- . . •' / / ' ^ EMPRESA: / /'

E-MAIL:
r •  •• '

PLACADO VEÍCULO: /' '  ( ; •

ASSINATURA: ( ; ASSINATURA: -

l*Via(Biatta}.Ctleitte 2*Vla(V(nlt)*vnD 3*Via(Cin4iio).Contnttd>
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TERMINAL:
f OS/BD: /  ■ r.f CNk AT.

CLIENTE:
CONTATO: / FONE:

ENDEREÇO:

HPO

.§•
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M a
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SPEEDY

RDSI

wi-n

VELOODASE:

RBT

IRL

DINÂMICO:

IPFOCO-Pl: IP 2:
nmo mOPLDS

□ ATIVAÇÃO
rn ALTERAÇÃO

□ PROCESSO;_

REPARO

□ DESATIVAÇÃO

MÃSCARA:

END.ARHÃRIO:

DSLAN:

CODinCAÇÃO:

CABO

PORTA

PERni:__
OownStieaa:

I  I QUEDAS
rn RUÍDO
I  Ileniidão

n SEMSIKCRONISHO
PRIMÁRIO LAIERAI/ARO SECUNDÁRIO

r~l SEM TOM DE UNHA
□ nãonavka
"□hão CONECTA

PINO

CASCA ELEVAÇÃO

UpStream:
Kbps

Kbps

Rel3cioSINAVRDtD0:_
Atenuaçio:

Sesiatfinda de EnUce:
ISOLAÇÃO: A/TERRA:_

TAXA DE ERRO:

B/TERRA:

dBm

dB

Q

CRC: FEC:

A/B:_

REC:

SITE:

ARQUIVO:
r" ■*

/í

TAMANHO DO ARQUIVO: ^
TAXADETRANSFEREKCIA:

EQUIPAMEMIO QUANT

IP:

PACOTES ENVIADOS:

PACOTES RECEBIDOS:

PERCENTAOEMOEPEROA:

MODEM

MICROFILTRO

SPUTTER

CD

TOMADA PADRÃO

IDADE BOmPAMENTO QUANTIDADE

FABRICANTE-

N*DES£RIE:

EQUIPAMENTO QUANTIDADE

FABRICANTE:

N* DE SÉRIE:

ENCERRAMENTO: PRINC

CERTIFICAÇÃO:
•8

OBÍÕiVAÇÂO:
HORÁRIO: INÍaO:

ADiaONALl
SENHA:

TÉRMINO: £

ADiaONAL2_
ATENDENTERE;

DATA:
?  i

DECLARO ESTAR DE ACORDO COM O SERVIÇO REALIZADO CONPORME DESCRITO ACIMA.

c
NOME LEGÍVEL- /

■i •' 'V -
E
M
P
R
E
S
A

NOME LEGÍVEL - -

L
I

N-RG: ' = RT:

E
N

DATA: / TEL ; / ' . • EMPRESA: •-

T

E
E-MAIL-

/ • ' . - PUCA DO VEÍCULO: ^  ' «r.
ASSINATURA: f' ; . . ASSINATURA:

l*ViaCBnna)'CUente Z>VU(lfeids).VIVO S^WiCCiniitoI^Contiatids
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.°. 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567- 1173-Cx. Postal 24

DO DIRETOR DE SECRETARIA

PARA O SETOR DE CONTABILIDADE

Solicito a verificação junto à Contabilidade desta Casa de Leis

sobre a disponibilidade de recursos e posteriormente ao Departamento Jurídico sobre a

legalidade da presente Licitação, tudo de conformidade com a Lei n° 8.666/93 e alterações

posteriores, para a contratação de empresa no ramo de fornecimento de intemet por meio de

fibra óptica, com velocidade não inferior a 100 MB, com IP Público fixo e todos os

equipamentos necessários para o devido funcionamento, para a Câmara Municipal de

Paraíso.

Paraíso/SP, 12 de Janeiro de 2021.

Juliano Sartori

Diretor de Secretaria



GAMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO
RUA PROF.SUD MENÜCCI, 505

51840619/0001-45 Exercício: 2021

LISTAGEM DAS FICHAS DA DESPESA

SITUAÇÃO ATÉ 11/01/2021 Página 1

Entid. CLoc Func/Prog Catgo Especificação

Ficha F.R. C A. Descrição C.A.

Dotac Iniciai Aiter (+) Alter (-) Dotação

Empenhado Saido

Saldo Reserva Saldo Com Reserva

FICHAS ORÇAMENTÁRIAS
2  CAMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO

01 LEGISLATIVO

01 01 Camara Municipal
010100 Camara Municipal

01 Legislativa
01 031 Ação Legislativa
01 031 0001 Processo Legislativo
01 031 0001 2001 0000 Manutenção da Secretaria da Camara

3.3.90,40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUf 60.000,00
0.01.00 110.000 GERAL 31.260,00

0,00

009 0,00 0,00 60.000,00

28.740,00

28.740,00

TOTAL ORÇ/VyiENTARIO 60.000,00

31.260,00

0,00

0,00 0,00 60.000,00

28.740,00

28.740,00

TOTAL GERAL
60.000,00

31.260,00

0,00

0,00 0,00 60.000,00

28.740,00

28.740,00

eíásse
ntabllidade

1SP200175/0-6



A Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro -15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45 - Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348 - 3567- 1173- Cx. Postal 24

DO DIRETOR DE SECRETARIA

PARA O SETOR DE LICITAÇÕES

Solicito a abertura de Licitação para:

Contratação de empresa no ramo de fornecimento de Internet por

meio de fibra óptica, com velocidade não inferior a 100 MB, com IP Público fixo e

todos os equipamentos necessários para o devido funcionamento, para a Câmara

Municipal de Paraíso.

Os orçamentos deverão ser acompanhados de Certidões que

comprovem a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços

SCM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL, assim como as Certidões

Negativas e documentos das empresas interessadas, nos termos da legislação que

regula a matéria.

Os interessados deverão apresentar suas propostas juntamente

com a documentação requerida até o dia 21 de Janeiro de 2021.

Solicito, ainda, a verificação junto à Contabilidade desta Casa de

Leis sobre disponibilidade de recursos do orçamento em vigor e posteriormente ao

Departamento Jurídico sobre a legalidade da presente Licitação, tudo de conformidade com

a Lei n® 8.666/93 e alterações posteriores e invoco para o mister o quanto disposto na Portaria

n° 002/2021, de 04 de Janeiro de 2021.

Paraíso/SP, 12 de Janeiro de 2021.

Juliano Sartori

Diretor de Secretaria
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567- 1173- Cx. Postal 24

Solicitação de orçamento para o que abaixo se especifica:

Objeto: Contratação de empresa no ramo de fornecimento de intemet por meio de

fibra óptica, com velocidade não inferior a 100 MB, com IP Público fixo e todos os

equipamentos necessários para o devido funcionamento, para a Câmara Municipal de

Paraíso.

Os orçamentos deverão ser acompanhados de Certidões que

comprovem a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços

SCM e a comprovação de regularidade junto a ANATEL, assim como as Certidões

Negativas e documentos das empresas interessadas, nos termos da legislação que

regula a matéria.

Os interessados deverão apresentar suas propostas juntamente

com a documentação requerida até o dia 21 de Janeiro de 2021.

Câmara Municipal de Paraíso, 12 de Janeiro de 2021.

LUCAS DE LIMA

Presidente da Câmara
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Criar Responder Responder todos Encaminhar Excluir Spam Imprimir Ver cabeçalhos

X
contato@camaraparaiso.sp.gov.br
terça-feira, 12 de janeiro de 2021 16:43

Solicitação de orçamento- Câmara M. de Paraíso

Para; financelrQ.infraconect@outlock.com

Anexos: Solicitação de Orçamento internet- CMP.pdf (Visualizar)

Boa Tarde

Prezado(a) Senhor(a), segue anexo solicitação de orçamento para prestação do serviço especificado.

Enviar o orçamento até dia 21 de Janeiro (quinta-feira), devendo constar neste a razão social da empresa

Solicitamos ainda que nos envie as seguintes certidões atualizadas para fim de comprovação de regularidí

*Outorga concedida pela ANATEL para a empresa explorar os serviços SOM

*Comprovante de regularidade junto a ANATEL

*Comprovante de inscrição e de situação cadastral da empresa

*Contrato social

*Registro comercial

*Certidão de regularidade fiscal (Federal, Estadual e Municipal)

*Certidão negativa de débitos junto à Receita Federal

90 Mensagens O Não lido

webmail.camaraparalso.sp.gov.br/Mondo/fang/sys/clÍent.aspx?Languageíd=pt-br&Skin=Mondo
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Criar Responder Responder todos Encaminhar Excluir Spam Imprimir

Para Assunto

Ver cabeçalhos

X
contato@camaraparaiso.sp.gov.br
terça-feira, 12 de janeiro de 2021 16:57

Solicitação de Orçamento- Câmara M. de Paraíso

Para: financeiro@worldnetsp.com.br

Anexos: Solicitação de Orçamento Internet- CMP.pdf (Visualizar)

Boa Tarde

Prezado(a) Senhor(a), segue anexo solicitação de orçamento para prestação do serviço especificado.

Enviar o orçamento até dia 21 de Janeiro (quinta-feira), devendo constar neste a razão social da empresa

Solicitamos ainda que nos envie as seguintes certidões atualizadas para fim de comprovação de regularidí

*Outorga concedida pela ANATEL para a empresa explorar os serviços SCM

*Comprovante de regularidade junto a ANATEL

*Comprovante de inscrição e de situação cadastral da empresa

*Contrato social

*Registro comercial

*Certidão de regularidade fiscal (Federal, Estadual e Municipal)

*Certidão negativa de débitos junto à Receita Federal

90 Mensagens O Nao lido

webmall.camaraparaíso.sp.gov.br/Mondo/Iang/sys/client.aspx?Languageld=pt-br&Skin=Mondo
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Ccrugíü!;:

Responder Responder todos Encaminhar Excluir Spam Imprimir

Para Assunto

Ver cabeçalhos

X
contato@camaraparaiso.sp.gov.br
terça-feira, 12 de janeiro de 2021 16:59

Solicitação de Orçamento- Câmara M. de Paraíso

Para: ntcclas.bertate@invistanet.com.br

Anexos: Solicitação de Orçamento Internet- CMP.pdf (Visualizar)

Boa Tarde

Prezado(a) Senhor(a), segue anexo solicitação de orçamento para prestação do serviço especificado.

Enviar o orçamento até dia 21 de Janeiro (quinta-feira), devendo constar neste a razão social da empresa

Solicitamos ainda que nos envie as seguintes certidões atualizadas para fim de comprovação de regularid?

*Outorga concedida pela ANATEL para a empresa explorar os serviços SOM

*Comprovante de regularidade junto a ANATEL

*Comprovante de inscrição e de situação cadastral da empresa

*Contrato social

*Registro comercial

*Certidão de regularidade fiscal (Federal, Estadual e Municipal)

*Certidão negativa de débitos junto à Receita Federal

90 Mensagens O Não lido

webmail.camaraparaíso.sp.gov.br/Mondo/lang/sys/c]lent.aspx?Languageld=pt-br&Skin=Mondo
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Re: Solicitação de Orçamento- Câmara M. de Paraíso

nicolas.bertate@invistanetcom.br <nicolas.bertate@invistanet.com.br>
Sex, 15/01/2021 10:20

Para: contato@camaraparaiso.sp.gov.br <contato@camaraparaiso.sp.gov.br>

Bom dia,

Após visita ao local e análise técnica junto ao nosso setor de
infraestrutura, foi verificado que para o local não possuímos estrutura

disponível para fornecimento de internet fibra óptica em um plano
tradicional (compartilhado).

Tendo em vista a localidade, para fornecimento de sinal haveria a

necessidade de implantação de uma nova estrutura de antenas ou
cabeamento exclusivo oriundo de Palmares até Paraíso, possibilitando a
implantação de ponto de internet apenas na modalidade dedicada.

Reiteramos nosso compromisso com a qualidade do atendimento prestado,
tendo em vista que em virtude de limitações técnicas atuais não haveria
a possibilidade de prestação do serviço com qualidade ideal.

Manifestamos nossa mais alta estima por sermos considerados no processo

de contratação e nos colocamos à disposição para projetos futuros.

Atenciosamente.

Nicolas Lima Bertate

Representante Contas PJ

016 99740-7407

016 3287-9940

Em 2021-01-12 16:59, contato@camaraparaiso.sp.gov.br escreveu:
> Boa Tarde

>

> Prezado(a) Senhor(a), segue anexo solicitação de orçamento para
> prestação do serviço especificado.
>

> Enviar o orçamento até dia 21 de Janeiro (quinta-feira), devendo
> constar neste a razão social da empresa, CNPJ, endereço completo,
> telefone e assinatura do responsável.
>

> Solicitamos ainda que nos envie as seguintes certidões atualizadas
> para fim de comprovação de regularidade fiscal e regularidade junto
> a ANATEL:

https://ou«ook.live.com/mail/0/ínbox/ld/AQQkADAwATY3ZmYAZS1mNTk2LTVkMzctMDACLTAwCgAQAJufBR1ei%2FFOply%2Fisu7y3k%3D 1/3



13/01/2021 Emaíl - Câmara Municipal - Outicok

FLS. 1^ lé):
^ Re:

Financeiro Financeiro <financeiro@worldnetsp.com.br>
Ter, 12/01/202117:03

Para: contato@camaraparaíso.sp.gov.br <contato@camaraparaiso.sp.gov.br>

Boa tarde!

Recebido I

Em ter., 12 de jan. de 2021 às 16:49, <contato@camaraparaíso.sp.gov.br> escreveu:

Boa Tarde

Prezado(a) Senhor(a), segue anexo solicitação de orçamento para prestação do serviço
especificado.

Enviar o orçamento até dia 21 de Janeiro (quinta-feira), devendo constar neste a razão
social da empresa, CNPJ, endereço completo, telefone e assinatura do responsável.

Solicitamos ainda que nos envie as seguintes certidões atualizadas para
fim de comprovação de regularidade fiscal e regularidade junto a ANATEL:

*Outorga concedida pela ANATEL para a empresa explorar os serviços SCM

*Comprovante de regularidade Junto a ANATEL

*Comprovante de inscrição e de situação cadastral da empresa

*Contrato social

*Registro comercial

*Certidão de regularidade fiscal (Federal, Estadual e Municipal)

*Certidão negativa de débitos junto à Receita Federal

*Certidão negativa de débitos trabalhistas

^Certificado de regularidade do FGTS

*Demais certidões existentes e que acharem necessário e importante o envio.

Favor confirmar o recebimento deste e-mail.

Existindo dúvidas, entre em contato conosco.

Atenciosamente,

https://outlook.llve.eom/mail/0/inbox/id/AQQkADAwATY3ZmYAZS1mNTk2LTVkMzctMDACLTAwCgAQAIFGST9%2FogxCjX9RtLsz4NU%3D 1/2
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Câmara Municipal de Paraíso

Rua Prof. Sud Menuccí, 505- Centro 15825-000- Paraíso- SP

www.camaraparaiso.sp.gov.br - Fone: (17) 3567-1348 / (17) 3567-1173

FIS. li lé)í

https://outlook.live.ccm/mail/0/inbox/id/AQQkADAwATY3ZmYAZS1mNTk2LTVkMzctMDACLTAwCgAQAIFGST9%2FogxCjX9RtLsz4NU%3D 2/2
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FORMULÁRIO DE ORÇAMENTO

WORLD NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA - SCM

Endereço: Praça Anuor Nahes N° 105 Sala A - Centro - Santa Adélia-SP.
CEP: 15950-000

Fone: (16) 3258-6221
Fone: (16) 997139803

MARIA LUCIANA MACHADO & CIA LTDA-ME

Nome Fantasia: WORLD NET
CNPJ: 10.897.967/0001-71

lE: 604.073.249.110

IM: 4216-00

ORÇAMENTO: de Equipamentos e serviços

Câmara Municipal de Paraíso SP

Venho por meio desta, fazer a proposta do fornecimento de internet por meio de fibra óptica.
Com velocidade de 300 MB, e com { 1) um IP Público fixo e todos os equipamentos necessário
para o devido funcionamento deste serviços, (Internet + IP ) até o ponto de entrega do serviço
( Switch do Cliente ou Servidor) -

VALOR TOTAL MENSAL DOS SERVIÇOS ACIMA CITADOS 100,00 REAIS

Maria Luclana Machado

Comercial - World Net

(16) 3258-6221
(16) 99705-5256
financeíro@worldnetsD.com.br

Data 20/01/2021 validade desta proposta e de trinta dias

Proposta Comercial

World Net - soluções em internet
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUf.TRO jC CAO

10.897.967/0001-71

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NCJD ~t/:'r"SAT Ai

MARIA LUCIANA MACHADO & CIA LTDA

TITJLO DO líTADCLDCíI/DIvTO íNDM: d: rA'vTA5..M

WORLDNET

ccDiSo: ::3cr.:aü DA AT viD-oc :cor.oi'!CsA PRINCIPAL

61.10-8-03- Serviços de comunicação multimídia • SOM

CCDI.-D L D:3CR CAü DaSATIV DADCD CCONOMCaS SCCUKDArv:-.^

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CCDIC-D D DISCR CAÜ DANaTjRCDA,jRlDIDA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

.ÜQR.-.DCJRO

PCANUORNAHES

NUL*DRO

105

CCyp.DMDNTD

SALA A

DMRRO DIC-TIITO

CENTRO

VUNlCiPlv

SANTAADELIA

:nddr::odl"Rüníco

boleia@netsite.com.br
td.ü"cní:

(16) 9743-2920,'(16) 9706-5256

INTI fLuCRAT^vC ̂ r3C'j'ii.AVC. iCrRi

í>iTL.AC>AO CAwAbTRAL

ATIVA

üitlacao :gp:cial

DATADAS TJACAOC.-OADTRAL

05,'06;2009

\(Ü ■ IVO DE 3ITLAC.-C DADAS R.*.L

DATADAS TJACAO ESPED AL
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
24.079.900/0001-34

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/01/2016

NOME EMPRESARIAL

ROSANA FERREIRA DA SILVA MULTIMÍDIA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INFRACONECT

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
61.10-8-03 • Serviços de comunicação multimídia - SCM

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (individual)

LOGRADOURO

R DR CÍCERO DE MORAES

CEP

14.730-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
EDLAiNE.MAP@HOTMAILCOM

NUMERO

170

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

MONTE AZUL PAULISTA

UF

SP

TELEFONE

(17) 3361-3395/ (17) 9126-6926

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
29/01/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/01/2021 às 09:46:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
08.659.779/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

08/02/2007

NOME EMPRESARIAL

INVISTA NET PROVEDOR DE ACESSO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INVISTA NET

PORTE

ERR

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *)
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório (Dispensada *)
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM
61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações
77.40-3-00 - Gestão de ativos Intangíveis não-financeiros
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R HERCULANO DO LIVRAMENTO
NUMERO

325
COMPLEMENTO

ANDAR SUPERIOR

CEP

15.920-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO
VISTA ALEGRE DO ALTO

UF

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ADRIANABELENTANI@INVISTANET.COM.BR

TELEFONE
(16) 3287-9940

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

snruAçAo cadastral
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
08/02/2007

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SnUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n" 51, de 11 de
Junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/01/2021 às 09:44:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



Câmara Municipal de Parai^~^~
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567- 1173- Cx. Postal 24

Senhor Presidente:

Necessário se faz a contratação de empresa no ramo de

fornecimento de intemet por meio de fibra óptica, com velocidade não inferior a 100 MB,

com IP Público fixo e todos os equipamentos necessários para o devido funcionamento, para

a Câmara Municipal de Paraíso.

Os orçamentos deverão ser acompanhados de Certidões que

comprovem a outorga concedida pela ANATEL à empresa para explorar os Serviços SCM

e a comprovação de regularidade junto a ANATEL, assim como as Certidões Negativas e

documentos das empresas interessadas, nos termos da legislação que regula a matéria.

Os interessados deverão apresentar suas propostas juntamente com a

documentação requerida até o dia 21 de Janeiro de 2021.

Para tanto, realizei pesquisa junto a três empresas do ramo, entretanto

apenas uma apresentou interesse e os preço oferecido foi o seguinte:

1. Empresa "MARIA LUCIANA MACHADO & CIA LTDA - ME", inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 10.897.967/0001-71, com sede na Praça Anuor Nahes, n° 105 - Sala A,

Centro, CEP. 15.950-000, na cidade de Santa Adélia/SP, apresentou o valor de R$ 100,00

mensais para o fomecimento de intemet por meio de fibra óptica, com velocidade de 300

MB e com um IP Público Fixo.
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567-1173- Cx. Postal 24

2. Empresa "ROSANA FERREIRA DA SILVA MULTIMÍDIA", inscrita no CNPJ/MF

sob o n° 24.079.900/0001-34, com sede na Rua Dr. Cícero de Moraes, n° 170, Centro, CEP.

14.730-000, na cidade de Monte Azul Paulista/SP, não apresentou proposta orçamentária.

3. Empresa "INVISTA NET PROVEDOR DE ACESSO LTDA", inscrita no CNPJ/MF

sob o n° 08.659.779/0001-63, com sede na Rua Herculano do Livramento, n° 325, CEP.

15.920-000, Centro, na cidade de Vista Alegre do Alto/SP, não apresentou proposta

orçamentária.

O preço mais vantajoso para a Administração foi oferecido pela

Empresa "MARIA LUCIANA MACHADO & CIA LTDA - ME", inscrita no CNPJ/MF sob

o n° 10.897.967/0001-71, com sede na Praça Anuor Nahes, n° 105 - Sala A, Centro, CEP.

15.950-000, na cidade de Santa Adélia/SP, apresentou o valor de R$ 100,00 mensais para o

fornecimento de intemet por meio de fibra óptica, com velocidade de 300 MB e com um IP

Público Fixo, o qual está conforme os preços praticados no mercado.

PARAÍSO/SP, em 22 de Janeiro de 2021,

JulíaiiT^^Julíairo Sartori

Diretor de Secretaria



Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567- 1173- Cx. Postal 24

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO JULGADORA DE LICITAÇÕES DA

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO/SP - PARA DELIBERAÇÃO SOBRE

ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE PROCESSO DE

LICITAÇÃO.

Aos 22 dias do mês de Janeiro de 2021, a Comissão Julgadora de

Licitações da Câmara Municipal de Paraíso/SP, nomeada pela Portaria do Legislativo n®

002/2021, de 04 de Janeiro de 2021, reunida para deliberar acerca de abertura de

procedimento licitatório para contratação de empresa no ramo de fornecimento de intemet

por meio de fibra óptica, com velocidade não inferior a 100 MB, com IP Público fixo e todos

os equipamentos necessários para o devido ftmcionamento, para a Câmara Municipal de

Paraíso, conforme orçamentos em anexo, decidiu ser esta dispensável, com fundamento no

art. 24, II da Lei Federai n® 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações (Decreto n°

9.412/2018).

As cotações apresentadas, constantes dos autos, comprovam

que o preço oferecido pela empresa "MARIA LUCIANA MACHADO & CIA LTDA - ME",

são perfeitamente condizentes com os de mercado, atendendo, assim, ao disposto no artigo

citado in fine.

Pelo exposto, esta Comissão de Licitações, opina pela

contratação direta da referida empresa, dispensando-se a realização do certame licitatório.

Registre-se e Publique-se.

Paraíso/SP, 22 de Janeiro de 2021.

OCLAIR APA4Et:iDA GEROMEL FERKANDO FIGUEIREDO
Presidente Secretário

BARBARA SOARES GIUS

Membro
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP

CGC/MFn.°. 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348 - 3567- 1173- Cx. Postal 24

DO DIRETOR DE SECRETARIA.

PARA A CONTABILIDADE.

Em atenção à Determinação do Presidente dessa Casa de Leis,

solicito informações sobre a reserva na dotação específica para o objeto do presente processo

de licitação conforme abaixo segue:

OBJETO: Contratação de empresa no ramo de fornecimento de intemet por meio de fibra

óptica, com velocidade não inferior a 100 MB, com IP Público fixo e todos os equipamentos

necessários para o devido funcionamento, para a Câmara Municipal de Paraíso.

VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 1.200,00.

Paraíso/SP, 22 de Janeiro de 2021,

JütiaTfõ Sartori

Diretor de Secretaria



CAMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO
RUA PROF.SUD MENÜCCl, 505

51840619/0001-45 Exercido: 2021

LISTAGEM DAS FICHAS DA DESPESA

SITUAÇÃO ATÉ 22/01/2021

FLS ^9

Página 1

Entid. CLoc Func/Prog Catgo Especificação

Ficha F.R. C.A. Descrição CA

Dotac Inicial

Empenhado

Saldo Reserva

Aíter (+) Alter (-) Dotação

Saldo

Saldo Com Reserva

FICHAS ORÇAMENTÁRIAS
2  CAMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO

01 LEGISLATIVO

01 01 Camara Municipal

010100 Camara Municipal
01 Legislativa
01 031 Ação Legislativa
01 031 0001 Processo Legislativo
01 031 0001 2001 0000 Manutenção da Secretaria da Camara

009 3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGiA DA INFORMAÇÃO E COMUh 60.000,00
0.01.00 110.000 GERAL 31.260,00

0.00

0,00 0,00 60.000,00

28.740,00

28.740,00

TOTAL ORÇAMENTÁRIO 60.000,00

31.260,00

0,00

0,00 0,00 60.000,00

28.740,00

28.740,00

TOTAL GERAL
60.000,00

31.260,00

0,00

0,00 0,00 60.000,00

28.740,00

28.740,00

^réc.etnCtntab^idade
CRC 1SP200175ÍO-6
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.°. 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567-1173- Cx. Postal 24

DO DIRETOR DE SECRETARIA

PARA O DEPARTAMENTO JURÍDICO

Solicito, parecer jurídico sobre a legalidade da presente

Licitação, tudo de conformidade com a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, com a

finalidade de contratação de empresa no ramo de fornecimento de intemet por meio de fibra

óptica, com velocidade não inferior a 100 MB, com IP Público fixo e todos os equipamentos

necessários para o devido funcionamento, para a Câmara Municipal de Paraíso.

Paraíso/SP, 22 de Janeiro de 2021.

d
d

JúIIs^ Sartori

Diretor de Secretaria
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP

CNPJ n" 51.840.619/0001-45 - Insc. Estadual: Isento

Fone/Fax; (17) 3567-1348 - 3567-7320 - Cx. Postal 24

PARECER jurídico

REF. ni5;PENSA DE LICITAÇÃO NS 002/2021

Assunto; Contratação de empresa
especializada no ramo de internet por meio de fibra
ótica, com veiocidade não inferior a 100MB, com IP
Público fixo e todos os equipamentos necessários
para o regular funcionamento da Câmara Municipai
de Paraíso.

Senhor Presidente:

O artigo 24, da Lei 8.666/93 elenca os possíveis
casos de dispensa de licitação. Tendo em vista o valor da contratação, o
responsável pelas Licitações, Compras e Contratos sugere que a
aquisição se dê por dispensa de iicitação, com fulcro no art. 24, inciso II,
da Lei 8.666/93.

Vejamos:
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Art. 24. E dispensável a licitação:

11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do

limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para

alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que

possa ser realizada de uma só vez.

A  licitação dispensada, ensina Hely Lopes

Meirelles, "é aquela que a própria lei declarou-a como tal".

A bem da verdade, a licitação se caracteriza

pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser

realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador não

torná-lo obrigatório. Cabe aqui certa discricionariedade do agente

administrativo, já que a licitação não é proibida. Entretanto, este deve

levar em conta que a realização do certame deve também ser vantajosa

para a Administração e respeitar o princípio da economicidade.

A Lei n^ 8.666/93, ao instituir as normas para

licitações e contratos da Administração Pública, autorizou a dispensa de

licitação em várias hipóteses, ainda que possível a competição. São

circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, desde

que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu

que, em função do pequeno valor financeiro envolvido, não se justificaria

a realização de um procedimento licitatório pela Administração.
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Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em

razão do pequeno valor envolvido, a legislação autoriza que se reduzam

as formalidades prévias às contratações pela Administração Pública.

Diante de todo o exposto, o dispositivo legal citado excepciona a regra

de exigência de licitação para serviços de até 10% do limite previsto na

alínea "a", do inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93, desde que se refiram

a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada

de uma só vez.

Passemos ao entendimento do quanto

promana do Decreto n^ 9.412/2018:

O Decreto n^ 9.412/2018, que atualiza os

valores limite de três modalidades de licitação - convite, tomada de

preços e concorrência. Os valores alterados na Lei n^ 8.666/1993 foram

reajustados em 120 %, que correspondem à metade do índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado de maio de 1998 a março de

2018.

Além da atualização de acordo com a inflação,

a medida visa aprimorar a gestão pública. Para o ministro do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Esteves Coinago, a alteração

foi um ajuste necessário. "Houve um descompasso de mais de 20 anos.

Os novos valores terão como resultado procedimentos de compras

menos onerosos, considerando-se o custo indireto de uma licitação em

relação aos valores dos bens e contratações que são objeto dessas

modalidades de licitação", afirmou.

Os valores estabelecidos ficam atualizados da

seguinte forma:

■  Para obras e serviços de engenharia na modalidade convite até R$

330 mil; tomada de preços até R$ 3,3 milhões e concorrênçia aãtpa
de R$ 3,3 milhões.
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Compras e serviços na modalidade convite até R$ 176 mil; tomada

de preços até R$ 1,43 milhão e concorrência acima de R$ 1,43
milhão.

NOVOS VALORES LIMITE PARA AQUISIÇÕES PÚBLICAS POR MEIO DE LICITAÇÃO
(alteração na Lei n" 8.666/1993)

CONVtTE TOMADA DE PREÇOS CONCORRÊNCIA

06RAS E

SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

ANTES: Até RS 150 mil ANTES Até RS 15 milhão ANTES Acima de RS 1,5 miMo

AGORA: Até RS 330 mil AGORA: Até RS 3.3 mllhò** AGORA: Acima de 3.3 milhét»

DEMAIS

UCITAÇÓES
(COMPRAS e
SERVIÇOS.
EXCLUINDO-SE

OBRASE

SERVIÇOS DE
ENGENHARIA)

ANTES Até RS 80 mil ANTES Até RS 650 mil ANTES AcimâdeRSeSOmtt

AGORA: Até RS 176 mil AGORA: Até RS 1.43 mllháo AGORA: Adma de RS 1.43
milhéo

Contratações por melo de dispensa de licitação

também foram atualizadas. Nesse caso, os valores máximos são de R$ 33

mil para obras e serviços de engenharia e R$ 17,6 mil para as demais

licitações. Os limites correspondem a 10% do previsto na modalidade

convite, conforme estabelece a Lei de Licitações, no artigo 24.

O Decreto n^ 9.412/2018 se aplica a todos os

entes da Federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), uma

vez que cabe à União, exclusivamente, legislar sobre normas gerais de

licitação e contratação.

Conforme demonstrado, o valor a ser pago pelo

total dos serviços é de R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais), ou seja,

valor mensal de R$100,00 (cem reais) para o período de 01.02.2021 a

31.01.2022. Tal valor se mostra compatível com o limite previsto na

alínea "a", do inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93 (limite fixado pelo

artigo 24, II, da mesma lei).
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Deve-se, todavia, esclarecer que para ser

possível a contratação direta por dispensa de licitação no presente caso,

substancial restar comprovado que a proposta ofertada é a mais

vantajosa para a administração. E, a demonstração de que o valor

contratado é equivalente ao praticado no mercado.

De se dizer que para comprovar a vantagem ao

Poder Público, foram anexadas ao presente processo três

encaminhamentos de e- mails objetivando a aquisição de preços de três

empresas que atuam nesta área, sendo que apenas uma apresentou o

orçamento, conforme se dessume pela análise dos documentos que

integram o presente processo.

Desta forma, o gestor deve demonstrar o

cumprimento dos princípios atinentes à licitação, principalmente os da

impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento objetivo, além das

exigências gerais previstas na Lei n^ 8.666/93, tais como a comprovação

da regularidade da empresa a ser contratada, demonstração de que o

valor contratado é equivalente ao praticado no mercado e a motivação

da decisão da Administração Pública.

Conclusão:

Como corolário, nada a opor sob o ponto de vista

legal, com base no artigo 24,11, da Lei de Licitações, quanto à contratação

direta da empresa ''MARIA LUCIANA MACHADO & CIA. LTDA-ME", pelo

valor total de R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais), ou seja, valor

mensal de R$100,00 (cem reais) para o período de 01.02.2021 a

31.01.2022.



Conforme demonstrado, o valor a ser pago pelo total

dos serviços se mostra compatível com o limite previsto na alínea "a", do

inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93 (limite fixado pelo artigo 24, II, da

mesma lei).

Como em qualquer contratação direta, o preço

ajustado deve ser coerente com o mercado, devendo essa adequação

restar comprovada nos autos, eis que a validade da contratação depende

da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração

Pública. Tal evento está latente no quanto processado (Dispensa de

Licitação n^ 002/2021), inclusive pelo único orçamento apresentado
diante dos convocações de outras empresas da área que não

manifestaram interesse.

Quero, aqui, Senhor Presidente, abrir

paréntesis para expor a possibilidade de participação de
apenas um proponente na licitação e tal fato já mereceu

destaque nas lições imortalizadas dos primeiros
administrativistas brasileiros que versaram sobre licitações
públicas, sendo totalmente possível, desde que a proposta
satisfaça os interesses da administração.

Ainda, o gestor deve demonstrar o cumprimento dos

princípios atinentes à licitação, e bem como a constante no artigo 28, 1, e

30, da Lei Federal em comento. Tal formalidade está encartada aos autos,

ou seja, cópia da cédula de identidade ou comprovante de inscrição e

situação cadastral junto à Receita Federal.

Em assim sendo, à luz das disposições contidas na Lei

Geral de Licitações, e, ainda, a fim de afastar eventual ilegalidade na

contratação, oportuno verificar a presença dos requisitos

imprescindíveis arrolados pela doutrina e jurisprudência, especialmente
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daqueles constantes no Manual de Licitações e Contratações do E.

Tribunal de Contas da UniãoS a saber:

"1, Solicitação do material ou serviço, com descrição

clara do objeto;

2. Justificativa da necessidade do objeto;

3. Elaboração da especificação do objeto e, nas hipóteses

de aquisição de material, das unidades e quantidades a

serem adquiridas;

4. Elaboração de projetos básico e executivo para obras

e serviços, no que couber;

5. Indicação dos recursos para a cobertura da despesa;

6. Pesquisa de preços em, pelo menos, três fornecedores

do ramo do objeto licitado;

• deverão as unidades gestoras integrantes do

Sistema de Serviços Gerais do Governo Federal

adotar preferencialmente o sistema de cotofõo

eletrônica;

• caso não seja possível a obtenção de três

propostas de preço, formular nos autos a devida

justificativa;

7. Juntada aos autos do original das propostas;

8. Elaboração de mapa comparativo dos preços, quando

for o caso;

9. Solicitação de amostra ou protótipo do produto de

menor preço, se necessário;

10. Julgamento das propostas;

11. Juntada aos autos dos originais ou cópias

autenticadas ou conferidas com o original dos

https://portal.tcu.eov.br/lumis/portal/fi le/fileDownload.isp?fil9)d=8A818^ l4tf72AC81
CA540A&inline=l> Acesso em 25.07.2018.
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documentos de habilitação exigidos do proponente

ofertante do menor preço;

• certificado de registro cadastrai pode substituir os

documentos de habilitação quanto às informações

disponibilizadas em sistema informatizado, desde

que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lein^ 8,666/1993;

• nesse caso, deverá ser juntada aos autos cópia do

certificado, com as informações respectivas;

12. Autorização do ordenador de despesa;

13. Emissão da nota de empenho;

14. Assinatura do contrato ou retirada da carta-

contrato, nota de empenho, autorização de compra ou

ordem de execução do serviço, quando for o caso."

Neste contexto, observa-se que o procedimento

administrativo fora instaurado a partir de requisição firmada pelo Sr.

Presidente da Câmara Municipal ao Senhor Diretor de Secretaria.

Ademais, vê-se que a própria requisição e,

posteriormente, os pedidos de orçamento contemplaram a especificação

dos serviços a serem executados.

Outrossim, consta informativo sobre a existência de

dotação orçamentária de sorte a se atender o quando requisitado.

Há, também, nos autos, pesquisa de preços realizada

com 03 (tres) fornecedores do ramo requisitado, restando devidamente

documentadas todas as tratativas, inclusive com a propostas formal de

apenas um pretenso contratado.
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Inobstante a ausência de mapa comparativo dos

preços, não vejo, salvo melhor Juízo sua Imprescindibilidade.

O devido julgamento das propostas foi realizado e a

única apresentada atendeu os interesses da Edilidade, qual sendo a

óe^MARIA LUCtANA MACHADO & CIA. LTDA-ME", pelo valor total de

R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais), ou seja, valor mensal de R$100,00

(cem reais) para o período de 01.02.2021 a 31.01.2022.

Por fim, juntamente com a proposta da fornecedora

encontram-se os documentos de habilitação exigidos.

De mais a mais, e a despeito de ter se observado as

providências anteriormente arroladas, forçoso concluir, finalmente, que

o caso em testilha se amolda ao quanto disposto no artigo 24, inciso 11,

da citada Lei n. 8.666/1993, conforme acima delineamos.

Desse modo, e salvo melhor juízo, entendo como

regular e lícita a justificativa e o procedimento para a dispensa do

procedimento licitatório, levando-se em consideração, para tanto, o

disposto no artigo 24, inciso II, da Lei n. 8.666/1993 e suas alterações

(Decreto n^ 9.412/2018).

Ante o exposto e por tudo mais que dos autos

constam, nos exatos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei n.

8.666/1993, entendo inexistir vício no procedimento de dispensa da

licitação.

Finalmente, sobre o parecer proferido deve-se

salientar que o mesmo toma por base, exclusivamente, os elementos

constantes dos autos até a presente data, e que, Íiicuml5é~ã^ste
procurador, prestar consultoria sob o prísma^stritarffente jurídicoynão
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lhe competindo adentrar na análise de conveniência e oportunidade dos

atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnica (parte-se da premissa de que a autoridade competente municiou-

se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação

às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente

impostos.^) ou administrativa.

De fato, presume-se que as especificações técnicas

contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do

objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para

a melhor consecução do interesse público.

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não

é papel do Procurador Jurídico da Câmara Municipal exercer a auditoria

quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências e da legalidade.

O parecer ademais, é opinativo, não se constituindo

ato decisório, muito menos de decisão administrativa.

José dos Santos Carvalho Filho a respeito escreve: "Sendo juízo de

valor do parecerista, o parecer não vincula a autoridade que tem poder

decisório, que pode ou não adotar a mesma opinião. Sublinhe-se, por

oportuno, que o agente a quem incumbe opinar não tem poder decisório

sobre a matéria que lhe é submetida, visto que coisas diversos são opinar

e decidir. Advogado, procurador, assessor jurídico, diretor jurídico, no

condição de pareceristas, não ordenam despeso, não aerenciam,

arrecadam, guardam ou administram quaisquer bens, dinheiro ou

^ Conforme Enunciado n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU, "o

Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre t^más não jurídicos,
tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência èu opo/funidade."



valores públicos. Cloro fico a ausêncio de tipificação no artigo 10 e incisos

da Lei de Improbidade Administrativo, como vem tentando erroneamente

enquadra-los o Ministério Público {...)" (Manual de Direito

Administrativo, 12^edição, Rio de Janeiro: Lumen Júris, p. 132).

Hely Lopes Meirelles com propriedade sobre o

assunto discorreu: "Poreceres administrativos são manifestações de

órgãos técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer

tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os

particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato

subsequente. Já então, o que subsiste como ato administrativo não é o

Parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir a

modalidade normativa, ordinária, neqocioi ou punitiva" (Direito

Administrativo Brasileiro, 26^ edição, Malheiros, p. 185).

O parecer, é preciso destacar, não é vinculativo

conforme dispõe a melhor doutrina: "...reconhece-se o autonomia da

autoridade competente para avaliar o conteúdo do parecer jurídico e

aceitá-io ou não". JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações

e Contratos Administrativos. 15^ ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 601.

Instado a se pronunciar sobre o assunto, o MINISTRO

CARLOS VELLOSO, do Supremo Tribunal Federal, Relator do MS

24.973/DF chegou a seguinte conclusão:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE

CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. PROCURADOR: PARECER.

C.F.. art. 70, parág. único, art. 71, II, art. 133. Lei n^ 8.906, de 1994, art.

29, § 39, art. 79, art. 32, art. 34, IX.

I. - Advogado de empresa estatal que, chamado a odír^ ece^recer
sugerindo contratação direta, sem licitação, med(ante i yrúação da
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lei das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em
responsabilizar o advogado solidariamente com o administrador que

decidiu pela contratação direta: impossibilidade, dado que o parecer não
é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de administração

consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências

administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa.

Celso Antônio Bandeira de Mello, 'Curso de Direito Administrativo',

Malheiros Ed., 13^ ed., p. 377. II. - O advogado somente será civilmente

responsável pelos danos causados a seus clientes ou a terceiros, se

decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado

com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159; Lei 8.906/94, art. 32.111.

- Mandado de Segurança deferido." ("DJ" 31.10.2003).

O Ministro Gilmar Mendes ao votar o MS 24.073-3-DF,

ponderou que: "Sr. Presidente, tenho a impressão de que estamos diante

de um desses casos emblemáticos que, infelizmente, tornam-se cada vez

mais comuns. Certamente, depois de prestar contas ao Tribunal de

Contas, os mesmos consultores jurídicos terão de fazê-io também, sobre

a correção dos seus pareceres ao Ministério Público, e responderão o

alguma ação de improbidade administrativa. Já temos exemplos claros

desses casos no âmbito da advocacia pública: discussões sobre teses

jurídicas que agora têm de ser verificadas novamente em face da opinião

de um determinado procurador. Não tenho a menor dúvida de que, para

conceder a segurança, basto o fundamento constitucional. O advogado,

aqui, como eventualmente um outro consultor-técnico, certamente não

se enquadro no hipótese constitucional invocada pelo Tribunal de Contas.

Por isso, defiro a ordem".

No mesmo sentido o Tribunal de Contas da União:

''...deve-se verificar se o parecer está devidamente fundamentado, se

defende tese aceitável e se está alicerçado em lição de doutrina ou de
jurisprudência..." (Acórdão n^. 206/2007, Plenário-TCU).
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É o Parecer com a juntada, inclusive, (anexa) de uma

Minuta de Contrato a ser firmado com a fornecedora dos serviços.

À consideração superior.

Paraíso/SP, 25 de janeiro de 2021.

Edevanir Antonio Prevídelli

Advogado - OAB/SP ne 129.734

Procurador Jurídico Câmara Muníclpáí^ Paraíso.

C



Minuta de contrato

CONTRATO Ne

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE

paraíso CONTRATANTE e

a EMPRESA neste

ato representado por sua sócia proprietária
CONTRATADA.

DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS:

Pelo presente instrumento, e, na melhor forma de direito, as
partes anteriormente individuadas e devidamente qualificadas,
resolvem consoante a autorização exarada nos autos do

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° , DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
N9, pactuar o presente contrato que será em tudo regido pela
Lei Federal nS 8666/93, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações e nas cláusulas que aceitam e mutuamente se

outorgam:
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CLÁUSULA PRIMEIRA-

DO OBJETO

1.1.0 presente Contrato tem por fim a prestação de serviços de
internet por meio de fibra ótica, com velocidade de 300 MB e

com um (01) IP Público Fixo consistente em e todos
os equipamentos necessários, sendo estes consistentes
em para atendimento das necessidades do plano de
trabalho da Câmara Municipal de Paraíso.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VINCULAÇÃO

2.1 Vinculam-se ao presente contrato, todas as regras e

condições estabelecidas na Proposta da CONTRATADA para a
Dispensa de Licitação n^, que passam a fazer parte integrante
deste instrumento.

Parágrafo Único — A CONTRATADA não poderá alegar
desconhecimento, no todo ou em parte, das regras

estabelecidas na referida Dispensa de Licitação, sob pena de

sofrer as sanções legais.

CLÁUSULA TERCEIRA-



DAS OBRIGAÇÕES

3.1 São obrigações da CONTRATADA:

3.1.1 responder por quaisquer interferências de estranhos nos
acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da
comunicação;

3.1.2 disponibilizar ao CONTRATANTE um atendimento por
meio de consultoria especializada e/ou Central de

Atendimento, em horário comercial;

3.1.3 apresentar e disponibilizar ao CONTRATANTE soluções
que mantenham a confiabilidade das comunicações e garantam
a segurança e a qualidade do serviço prestado;

3.1.4 responder por danos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo,

quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo CONTRATANTE;

3.1.5 responder pelo cumprimento dos postulados legais
vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como
assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações
estabelecidas por regulamentação da ANATEL;
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3.1.6 zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

3.1.7 manter pessoal qualificado de sobreaviso para sanar
qualquer problema com os acessos do CONTRATANTE;

3.1.8 comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer
anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos

necessários;

3.1.9 responsabilizar-se pelo ônus resultantes de quaisquer
ações, demandas custos e despesas decorrentes de danos
ocorridos por sua culpa ou de qualquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por qualquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas
ao cumprimento deste Contrato;

3.2 São obrigações da CONTRATANTE:

3.2.1 permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA,
devidamente identificados às suas dependências para execução

de serviços referente ao objeto deste Contrato, quando
necessário;

3.2.2 prestar informações e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela CONTRATADA, com relação ao objeto deste
Contrato;



3.2.3 exigir o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
inclusive quanto a não interrupção dos serviços ora pactuados;

3.2.4 Nomear um representante para a fiscalização deste

contrato nos termos do art. 67 da lei 8.666/93; 3.2.5 efetuar o

pagamento nas condições e preços pactuados.

CLÁUSULA QUARTA-

PREÇOS E CONDIÇÕES

4.1 A CONTRATANTE pagará o valor mensal de R$ 100,00 (cem
reais), totalizando o valor de R$1.200,00 (hum mil e duzentos
reais);

CLÁUSULA QUINTA-

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

5.1 O valor total estipulado no item 4.1 somente poderá ser
reajustado após um ano, de acordo com a variação IGPM -
índice Geral de Preços de Mercados, calculado pela FUNDAÇÃO
GETÚLIO VARGAS, ou por outro índice oficial que venha refletir
a variação da inflação do período, a partir do primeiro mês após
a assinatura do presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA-
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VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

6.1 O presente Contrato vigorará por 12 (dez) meses, tendo
início em 01 de fevereiro de 2.021 e final em 31 de janeiro de

2.022, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,

nos termos do art. 57, II, da Lei n^ 8.666/93.

CLAUSULA SÉTIMA-

DO PAGAMENTO

7.1 Os valores devidos a Contratada deverão ser depositados

todo o dia 10 do mês subsequente àquele em que for prestado

o serviço, na seguinte conta bancária:

Banco do Brasil Agência -

7.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual.

7.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de exigir da

CONTRATADA, em qualquer época, a comprovação de quitação

das obrigações trabalhistas e previdenciárias, e com as

Fazendas Federal, Estadual e Municipal.



CLÁUSULA OITAVA-

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1 A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por
um representante da CONTRATANTE devidamente credenciado
pela Câmara Municipal, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da prestação dos serviços e exercer em

toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei n®
8.666/93;

8.2 A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem
reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer

irregularidades ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes,
não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos;

8.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou

em parte os serviços prestados se considerados em desacordo
ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta

da CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA-

DA PUBLICAÇÃO

9.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciara publicação deste

CONTRATO, por extrato, em imprensa oficial, até quinto dia útil
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
20 (vinte) dias daquela data.



CLÁUSULA DÉCIMA-

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes do presente Contrato, no

presente exercício correrão por conta da dotação própria:

Atividade -01 031 0001 2.001 Manutenção da Secretaria da

Câmara.

Classificação Econômica 3.3.90.39.00 Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-

DOS EQUIPAMENTOS DA CONTRATADA

11.1 Os equipamentos (?????????) necessários à execução do
serviço da CONTRATADA ficarão nas dependências da sede do
CONTRATANTE em regime de (????????comodato). Após o

contrato, o CONTRATANTE devolverá à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas,
garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à
CONTRATADA, as seguintes sanções:

12.1.1 Advertência;

12.1.2 Multa:

a) de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor a ser pago
mensalmente à CONTRATADA, pelo atraso injustificado na

execução do objeto contratual;

b) de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato pela
inexecução total ou parcial do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI RA

DA RESCISÃO

13.1 O presente contrato poderá ser rescindido de
conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal
8.666/93 e alterações posteriores.

13.2 Na hipótese de ocorrer rescisão administrativa prevista no
art. 79, inciso I, da Lei 8.666/93 à Contratante são assegurados
os direitos previstos no art. 80, inciso 1 a IV, parágrafos le a 42.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Fica expressamente proibido à CONTRATADA subcontratar
com outras empresas para executar o objeto deste Contrato,

sem expressa e prévia autorização do CONTRATANTE.

14.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos nos

termos da Lei Federal n- 8.666/93, e suas alterações e

posteriores.

CLÁUSU LA DÉCI MA OU INTA -

DO FORO

15.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Monte Azul Paulista, Estado

de São Paulo, com exclusão de qualquer outro que seja para

dirimir qualquer dúvida que surja na execução do presente
contrato e, que não tenha sido possível resolver por acordo ou
por arbitramento.

E, por estarem as partes, CONTRATANTE E CONTRATADA, de
pleno acordo com o disposto neste instrumento particular,
assinam-no na presença de duas testemunhas abaixo, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus

efeitos legais.

Paraíso
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Câmara Municipal de Paraíso
Rua Prof. Sud Menucci, 505 - Centro - 15825-000 - Paraíso - SP
CGC/MF n.". 51.840.619/0001-45- Inscr. Estadual: Isento

Fone/Fax: (17) 567-1348-3567- 1173- Cx. Postal 24

DA PRESIDÊNCIA.

PARA: DIRETOR DE SECRETARIA.

Tendo em vista a necessidade da contratação de empresa no

ramo de fornecimento de intemet por meio de fibra óptica, com velocidade não inferior a

100 MB, com IP Público fixo e todos os equipamentos necessários para o devido

funcionamento nas dependências da Câmara Municipal de Paraíso, conforme solicitação do

Sr. Diretor de Secretaria desta Casa de Leis, as propostas apresentadas, o preço escolhido e

o parecer supra, AUTORIZO, com base no artigo 24, inciso II, da Lei de Licitações, a

contratação direta da empresa "MARIA LUCIANA MACHADO & CIA LTDA - ME",

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.897.967/0001-71, com sede na Praça Anuor Nahes, n° 105

- Sala A, Centro, CEP. 15.950-000, na cidade de Santa Adélia/SP, que apresentou o valor

de R$ 100,00 mensais para o fornecimento de intemet por meio de fibra óptica, com

velocidade de 300 MB e com um IP Público Fixo, com contrato de doze meses, ou seja,

iniciando em 01 de Fevereiro de 2021 e com término em 31 de Janeiro de 2022, sendo que

o setor de contabilidade já atestou a previsão de recursos orçamentários que asseguram o

pagamento da obrigação decorrente da citada contratação, conforme o disposto no artigo 7°,

§ 2°, inciso III, da Lei de Licitações.

Câmara Municipal de Paraíso/SP, 26 de Janeiro de 2021.

CAS DE LIMA

da Câmara


